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X PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XXXXXXXXXXXX


TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC) n.xx/201x
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, neste ato representado pela Promotora de Justiça Marlúcia Gomes Evaristo Almeida, titular da 28ª Promotoria de Justiça de Teresina/PI, a SETRANS, representada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e o Estado do Piauí, representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, celebram o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, em conformidade com o disposto no artigo 5º, §6º, da Lei nº. 7.347/85, da Lei nº 8.472/93, e com fulcro na Lei Complementar Estadual n. 12/93 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí), mediante os termos adiante transcritos. Presentes ao ato também  ____________.
Considerando que a Constituição Federal de 1988 estabelece como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil a dignidade da pessoa humana (artigo 1º, inciso III) e como um dos seus objetivos fundamentais “promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer formas de discriminação” (art. 3º, inciso IV) além de expressamente declarar que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza” (art. 5º, caput);
CONSIDERANDO as normas insculpidas nos artigos 227, § 2º e 244 da Constituição Federal, que estabelecem garantias de acessibilidade, com a adaptação de logradouros, edifícios e veículos para a locomoção e acesso adequado às pessoas com deficiência;
CONSIDERANDO que a partir da ratificação da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, internalizada no Brasil com status de Emenda Constitucional, o impedimento à acessibilidade plena é considerado ato de discriminação;
CONSIDERANDO que, de acordo com a mesma convenção “Discriminação por motivo de deficiência significa qualquer diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais nas esferas política, econômica, social, cultural, civil ou qualquer outra, Abrange todas as formas de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável”;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 10.098/2000, regulamentada pelo Decreto 5.296/2004, conhecida como “Lei da Acessibilidade”, a Lei 10.741/2003 – Estatuto do Idoso, bem como as alterações trazidas pela Lei 13.146/2015 – Lei Brasileira da Inclusão da Pessoa com Deficiência;
Considerando a constatação por este órgão ministerial de que os terminais “Livramento” e “Boa Esperança”, situados no município de Teresina, encontram-se em desacordo com as normas técnicas e legislação em vigor;
CONSIDERANDO que, conforme o disposto no artigo 15, caput, do Decreto Federal 5.296/2004, no planejamento e na urbanização das vias, praças, logradouros, parques e demais espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT;
CONSIDERANDO que com o advento  da Lei nº 13.146/2015- LBI, houve alteração do art. 11 da Lei nº 8.429/1992, incluindo o inciso IX, para considerar ato de improbidade administrativa qualquer ação ou omissão que deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibilidade previstos na legislação;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público por força dos artigos 127 e 129, da Constituição Federal, a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos direitos assegurados na mesma Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;
Após amplos esclarecimentos e debates, RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com força de título executivo extrajudicial, com fundamento no artigo 5º, § 6º, da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347 de 24.07.1985); artigos 25, 26 e 27,  da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625 de 12 de fevereiro de 1993) e artigos 2º, 36, 37 e 38 da Lei Orgânica do Ministério Público do Piauí (Lei Complementar Estadual nº 12, de 18.12.1993), cujo objeto é a garantia da acessibilidade no terminal de integração “Livramento” e na estação de metrô da Boa Esperança, situados em Teresina-PI.
CLÁUSULA PRIMEIRA - O Compromissário assume a obrigação de tornar acessíveis, no prazo de XXXXXXX, as calçadas que dão acesso à estação de metrô da Boa Esperança.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Entende-se por acessibilidade, a possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.
PARÁGRAFO SEGUNDO -  as calçadas deverão ser projetadas  e  implantadas  de  modo  a  evitar  possíveis  acidentes, minimizando   as   interferências   ocasionadas   pela   instalação   dos equipamentos    e    mobiliário    urbano,    arborização,    sinalização, publicidade,  tráfego  de  veículos  e  edificações, possibilitando  rotas acessíveis,   concebidas   de   forma   contínua   e   integrada   entre destinos, incluindo   as   moradias,   os   equipamentos,   espaços e serviços públicos, o comércio e o lazer.
PARÁGRAFO TERCEIRO – as calçadas deverão ser projetadas para o aproveitamento máximo dos benefícios, buscando reduzir custos de construção e reforma, respeitando as especificações das normas técnicas pertinentes (NBR  9050), da Lei nº 4.522 (Lei das calçadas) e do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, privilegiando o trânsito de pedestres, além de caracterizar o entorno e o conjunto de vias com identidade e qualidade no espaço, contribuindo na qualificação do ambiente urbano e na adequada geometria do sistema viário.
PARÁGRAFO QUARTO - as calçadas  devem  ser compostas, minimamente por: meio-fio/guias, faixa de serviço e faixa  livre. A faixa livre e a faixa de serviço compõe o denominado passeio público definido no Código Nacional de Trânsito e no art. 3º, parágrafo único, da Lei nº 10.098/2000.
· meio-fio: deverá acompanhar o “grade” da rua, sem ressaltos ou arestas. 
·  faixa  de  serviço:  é  localizada  contígua  ao meio-fio,  destinada  à  instalação  de  equipamentos  e  mobiliário  urbano, arborização, sinalização e outras interferências, tais como equipamentos de infraestrutura, tampas de inspeção, grelhas de drenagem, lixeiras, iluminação pública e eletricidade, rebaixamento de guia para acesso de veículos nas edificações, postos de combustíveis e serviços, devendo ter largura mínima de 0,75m (setenta e cinco centímetros), não podendo interferir na largura e/ou inclinação da faixa livre. A implantação dos equipamentos urbanos na faixa de serviço deverá seguir as disposições constantes no Código de Obras e Postura do município de ______, observadas as regras de acessibilidade da NBR 9050.
· Faixa livre: é localizada contígua  à  faixa  de serviço, destinada exclusivamente à  livre  circulação  de  pedestres, sem obstáculos térreos ou aéreos, equipamentos  e mobiliários urbanos  ou  de  infraestrutura,  arborização, floreiras,  estacionamento de bicicletas, rebaixamento de  guias  para acesso de veículos, marquises, faixas e placas de identificação, toldos, luminosos ou qualquer  outro  tipo  de  interferência  permanente  ou  temporária, devendo atender às seguintes características:
1. possuir  superfície  contínua,  regular,  firme  e  antiderrapante sob qualquer condição; 
2. não possuir mudança de níveis ou inclinações, que dificultem o trânsito seguro de pedestres;
3. ter inclinação longitudinal  acompanhando o “grade” da rua, alinhada ao topo da guia;
4. ter inclinação transversal máxima de 3% (três por cento); 
5. possuir  largura  mínima  admissível  de  1,20m (um metro  e  vinte  centímetros), quando  a  calçada  possuir  largura máxima de 2m (dois metros); 
6. possuir  largura  mínima  admissível de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros), quando  a  calçada  possuir largura máxima de 2,75m   (dois   metros   e setenta   e   cinco centímetros); 
7. possuir largura mínima admissível de 2m (dois metros), quando a  calçada possuir  largura  superior  a 2,75m  (dois metros e setenta e cinco centímetros);
8. nas calçadas, já consolidadas, onde não se possa estabelecer a largura da faixa livre na forma estabelecida nos itens 3.2.3.5 a 3.2.3.7, em razão das condições de acesso ao imóvel, deverão ser realizadas as adaptações razoáveis, nos termos do art. 3º, VI da Lei nº 13.146/2015, devendo a faixa livre ser de no mínimo 1,20m (um metro e vinte centímetros) e a faixa de serviço de no  mínimo 0,30 m (trinta centímetros);
9. nas calçadas já consolidadas, cujas larguras sejam inferiores a 1,20 m (um metro  e  20  centímetros),  toda  a  sua extensão será considerada faixa livre, vedada a instalação de poste, salvo o já existente e os instrumentos de sinalização;
10. possuir  altura  mínima  livre  de interferências, de 2,20m (dois metros e vinte centímetros); 
11. ser  livre  de  qualquer  interferência ou  barreira arquitetônica; 
12. destacar-se   visualmente   na   calçada em relação às outras faixas da calçada, conforme  as  normas  da  NBR 9050;
13. utilizar revestimentos que evitem vibrações de qualquer  natureza  e  prejudiquem  a  livre  circulação,  principalmente de pessoas usuárias de cadeira de rodas; 
14. em  alargamentos  de  calçadas,  nas  esquinas, a rota acessível proposta pela faixa livre deverá ser preservada por meio de uma área de acomodação;
15. ser livre de emendas ou reparos do pavimento e, em  caso  de  interferências, deverá  ser  recomposta  em  toda  sua extensão de acordo com o desenho original.
PARÁGRAFO QUINTO – O piso tátil deve ser colocado de acordo com a NBR 9050 e da NBR 16537 (norma complementar a NBR 9050). Considerando que o piso é caracterizado por textura e cor contrastantes em relação ao piso adjacente, destinado a constituir alerta ou linha-guia, servindo de orientação, principalmente, às pessoas com deficiência visual ou baixa visão. São de dois tipos: piso tátil de alerta e piso tátil direcional.
CLÁUSULA SEGUNDA – Os balcões da bilheteria, segundo as normas de acessibilidade, devem possuir superfície com extensão mínima de 0.90m e altura entre 0.90m a 1.05 m do piso acabado, assegurando-se largura livre mínima sob a superfície de 0.80m. O balcão deve ter profundidade livre mínima de 0.30m para permitir a aproximação frontal ou lateral.
CLÁUSULA TERCEIRA – Deve ser construído no terminal, no mínimo, um elevador que dê acesso aos cadeirantes e pessoas com mobilidade reduzida à plataforma de embarque/desembarque. O elevador deve, segundo a ABNT NM 313, ser dotado de corrimão localizado nos painéis laterais e no de fundo, de forma a não obstruir botões ou comandos.
CLÁUSULA QUARTA – Deve ser cumprido o disposto no tópico 7.4.3.2 da NBR 9050 que estabelece o seguinte: Em estabelecimentos como shoppings, terminais de transporte, clubes esportivos, arenas verdes (ou estádios), locais de shows e eventos ou em outros edifícios de uso público ou coletivo, com instalações permanentes ou temporárias que, dependendo da sua especificidade ou natureza, concentrem um grande número de pessoas, independentemente de atender à quantidade mínima de 5 % de peças sanitárias acessíveis, deve também ser previsto um sanitário acessível para cada sexo junto a cada conjunto de sanitários.
CLÁUSULA QUINTA – O compromissário assume a obrigação de construir uma passarela ou outra forma de trajeto acessível que interligue o terminal livramento à estação de metrô da Boa Esperança.
CLÁUSULA SEXTA – A impossibilidade de implantação de quaisquer das obrigações aqui ajustadas deverá ser comunicada, pormenorizadamente, ao Ministério Público do Estado do Piauí, neste ato representado pela 28ª Promotoria de Justiça, e instruída com a documentação necessária.
CLÁUSULA SÉTIMA – As cláusulas e condições estabelecidas no presente instrumento constituem obrigação de fazer, e o descumprimento de qualquer uma delas ensejará o pagamento de multa diária no valor de R$ ___,00 (________) por cada uma das cláusulas em caso de descumprimento, que deverá ser revertido para o FUNDO XXXXXX.
PARÁGRAFO ÚNICO -  antes da aplicação das multas de que trata esta cláusula, o COMPROMISSÁRIO será notificado, por qualquer meio legal válido, incluindo correspondência emitida mediante Aviso de Recebimento – AR pelos Correios, para justificar ao COMPROMITENTE, no prazo de 10 (dez dias), os motivos do descumprimento de qualquer termo desta avença, que, no caso de não aceitação fundamentada, a critério exclusivo do MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL DO PIAUÍ, conforme o caso, serão exigíveis e executáveis de forma imediata.
CLÁUSULA OITAVA - as partes poderão rever o presente ajuste, mediante termo aditivo, o qual poderá incluir ou excluir medidas que tenham por objetivo o seu aperfeiçoamento e/ou se mostrem tecnicamente necessárias.
CLÁUSULA NONA -  COMPROMISSÁRIO divulgará as formas de contato com a Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Piauí para que os usuários possam questionar o efetivo cumprimento dos ajustes celebrados, através dos seguintes canais: e-mail (ouvidoria@mppi.mp.br); por formulário ou chat disponível no site (www.mppi.mp.br ), tele-atendimento 127, telefones (86) 3223-9980 - RAMAL 571; e atendimento pessoal na Avenida Lindolfo Monteiro, 911, Bairro de Fátima, Teresina-PI CEP: 64049-440; em cumprimento à Recomendação PGJ nº 01/2013.
CLÁUSULA DÉCIMA – Este título executivo não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, monitoramento e fiscalização de qualquer órgão público, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares, bem como a aplicação de medidas de cunho penal.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Este compromisso produz efeitos a partir de sua assinatura e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do artigo 5º, § 6º, da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347 de 24.07.1985).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Fica eleito o foro da Comarca com jurisdição sobre o Município COMPROMISSÁRIO para dirimir as questões relativas ao presente termo e para eventual ação executiva, consistente em obrigação de fazer, nos termos da Lei 7.347/85, com renúncia a qualquer outro.

Portanto, justos e acertados, firma-se o presente termo de compromisso para que surta seus jurídicos e legais efeitos. O presente termo vai assinado pelos respetivos representantes.
xxxxxxxxxxx, xx de xxxxxx de 201x.
Promotor de Justiça 
Compromitente
Governador do Estado
Compromissário
Endereço da Promotoria

